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Municípes interessados em quitar débitos fiscais devem procurar o Departamento de Dívida Ativa

Jogo durante inauguração de melhorias no campo do Idemori

Prorrogado prazo para parcelamento 
de débitos fiscais e anistia de juros

Campo do Idemori ganha 
alambrado e vestiários

Uma partida entre o Grê-
mio Esportivo Idemori e o time 
da Câmara Municipal marcou a 
inauguração do novo alambrado 
do Campo de Futebol João Ba-
tista da Silva, no Jardim Idemo-
ri, no dia 20 de dezembro.

Além do novo alambrado, 
o campo recebeu outras me-
lhorias, como novos vestiários, 
bancos de reserva e quiosque 
com churrasqueira. “É mais uma 
conquista da população do Jar-

dim Idemori. A cidade precisa de 
mais áreas de lazer e aos poucos 
nós vamos conquistando”, disse 
o prefeito.

No intervalo do jogo, o 
Padre abençoou o campo, que 
recebeu uma placa homena-
geando um antigo morador do 
bairro: João Batista da Silva.

Participaram ainda da 
partida o vice-prefeito, verea-
dores e secretário de Esportes 
e Lazer.

A Prefeitura de Itapecerica 
da Serra atendeu o pedi-
do dos munícipes e pror-

rogou o programa que concede 
anistia de juros e multas de im-
posto aos contribuintes em débito 
com a dívida ativa no município. 
O prazo, que se encerraria dia 31 
de dezembro do ano passado, foi 
prorrogado por mais 90 dias pelo 
Decreto nº 2.115, de 29 de de-
zembro de 2009.

Nos últimos dias do ano, 
a procura pelo serviço foi muito 
grande, o que fez a Administra-
ção decidir pelo aumento do pra-
zo.

Os débitos fiscais podem 
ser pagos à vista ou ainda parce-
lados em até 72 vezes. Os descon-
tos nos juros e nas multas variam 
de acordo com a forma escolhida 

para o pagamento, podendo che-
gar a 100%.

O munícipe deverá solici-
tar o parcelamento no Departa-

mento de Dívida Ativa, localiza-
do no Complexo Administrativo 
Norberto José da Costa, avenida 
Eduardo Roberto Daher, nº 1135 

– Centro, das 8h às 16h30, de se-
gunda a sexta-feira. Telefones: 
4668-9060, 4668-9064 e 4668-
9062.

Atos do Poder Executivo Pág. 2-15
Atos do Poder Legislativo Pág. 15
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ATOS OFICIAIS DO PODER EXECUTIVO

Errata

A data correta da edição VII do jornal Imprensa Oficial é: 
30 de dezembro de 2009

EDITAL Nº bv/2009 – D.R.H.

 O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ITAPECERICA DA 
SERRA, no uso de suas atribuições legais, 

 RESOLVE:
 TORNAR SEM EFEITO a convocação do candidato 
ao emprego de Procurador – Concurso Público 001/2009 – 
DRH, que se deu pelo Edital nº 147/2009 – DRH, datado em 21 
de dezembro de 2009, conforme segue:

NOME                          CLASSIFICAÇÃO
Alessandro Roberto Covre               01º

 E, para conhecimento dos interessados expede-se 
este Edital que é afixado no local de costume da Prefeitura e 
publicado na Imprensa Oficial.

Itapecerica da Serra,  28 de dezembro de 2009

JORGE JOSÉ DA COSTA
Prefeito

PORTARIA Nº 1084/2009

 O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ITAPECERICA DA 
SERRA, no uso de suas atribuições legais e de conformidade 
com o disposto nos artigos 98 e seguintes da Lei número 682/92, 
e atendendo ao Requerimento Protocolado sob o nº 14221/2009 
– S.A.D.R.H., datado em 04 de novembro de 2009, 

 F A Z   S A B E R   que concedeu a funcionária, Sra. 
MARIA CRISTINA GOMES DA CONCEICAO MOTTA, Diretor 
de Departamento, referência 18, 01 (hum) mês de Licença-
Prêmio em pecúnia, por ter completado um quinquênio de efetivo 
exercício em função pública, referente ao período aquisitivo de 
05 de julho de 2004 à 04 de julho de 2009.

Itapecerica da Serra (SP), 01 de dezembro de 2009.

Jorge José da Costa
Prefeito

PORTARIA Nº 1113/2009

 O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ITAPECERICA DA 
SERRA, no uso de suas atribuições legais, 
 C O N C E D E   ao funcionário Sr. MANUEL SILVEIRA 
DA MOTTA, 30 (trinta) dias de férias regulamentares, do 
exercício de 2009/2010, compreendida no período de 04 de 
janeiro à 02 de fevereiro de 2010.

Itapecerica da Serra (SP), 21 de dezembro de 2009.

Jorge José da Costa
Prefeito

PORTARIA Nº 1112/2009

 O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ITAPECERICA DA 
SERRA, no uso de suas atribuições legais, 
 C O N C E D E   ao funcionário Sr. AROLDO GUINGER 
FISCHER, 30 (trinta) dias de férias regulamentares, do exercício 
de 2007/2008, compreendida no período de 04 de janeiro à 02 
de fevereiro de 2010.

Itapecerica da Serra (SP), 21 de dezembro de 2009.

Jorge José da Costa
Prefeito

PORTARIA Nº 1114/2009

 O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ITAPECERICA DA 
SERRA, no uso de suas atribuições legais, 
 F A Z   S A B E R   que concedeu a funcionária Sra. 
ROSELI APARECIDA BENTO FERREIRA, 30 (trinta) dias de 
férias regulamentares, do exercício de 2007/2008, compreendida 
no período de 01 à 30 de dezembro de 2009.

Itapecerica da Serra (SP), 21 de dezembro de 2009.

Jorge José da Costa
Prefeito

PORTARIA Nº 1115/2009

 O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ITAPECERICA DA 
SERRA, no uso de suas atribuições legais, 

 C O N C E D E   a funcionária Sra. MARIA CRISTINA 
GOMES DA CONCEICAO MOTTA, 15 (quinze) dias de férias 
regulamentares, do exercício de 2009/2010, compreendida no 
período de 18 de janeiro à 01 de fevereiro de 2010.

Itapecerica da Serra (SP), 21 de dezembro de 2009.

Jorge José da Costa
Prefeito

PORTARIA Nº 1116/2009

 O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ITAPECERICA DA 
SERRA, no uso de suas atribuições legais, 

 C O N C E D E   a funcionária Sra. CLEIDE 
REGINA HEE TERRA DO AMARAL, 15 (quinze) dias de férias 
regulamentares, do exercício de 2009/2010, compreendida no 
período de 04 à 18 de janeiro de 2010.

Itapecerica da Serra (SP), 21 de dezembro de 2009.

Jorge José da Costa
Prefeito

PORTARIA Nº 1117/2009

 O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ITAPECERICA DA 
SERRA, no uso de suas atribuições legais, 

 C O N C E D E   a funcionária Sra. EDINALVA 
FERREIRA DE OLIVEIRA, 15 (quinze) dias de férias restantes, 
do exercício de 2007/2008, compreendida no período de 04 à 18 
de janeiro de 2010.

Itapecerica da Serra (SP), 21 de dezembro de 2009.

Jorge José da Costa
Prefeito

PORTARIA Nº 1118/2009

 O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ITAPECERICA DA 
SERRA, no uso de suas atribuições legais e de acordo com o 
artigo 69, da Lei 682/92,

 C O N C E D E  a funcionária Sra. KELI PATRICIA DE 
ANDRADE LOPES, 30 (trinta) dias de férias regulamentares do 
exercício de 2006/2007, sendo 20 (vinte) dias em descanso e 
10 (dez) dias em pecúnia, compreendida no período de 14 de 
janeiro à 02 de fevereiro de 2010.

Itapecerica da Serra (SP), 21 de dezembro de 2009.

Jorge José da Costa
 Prefeito

PORTARIA Nº 1119/2009

 O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ITAPECERICA DA 
SERRA, no uso de suas atribuições legais e de acordo com o 
artigo 69, da Lei 682/92,

 C O N C E D E  ao funcionário Sr. VALDIR SILVA 
CRUZ, 30 (trinta) dias de férias regulamentares do exercício de 
2007/2008, sendo 20 (vinte) dias em descanso e 10 (dez) dias 
em pecúnia, compreendida no período de 04 à 23 de janeiro de 
2010.

Itapecerica da Serra (SP), 21 de dezembro de 2009.

Jorge José da Costa
 Prefeito

PORTARIA Nº 1120/2009

 O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ITAPECERICA DA 
SERRA, no uso de suas atribuições legais e de acordo com o 
artigo 69, da Lei 682/92,

 F A Z   S A B E R   que concedeu ao funcionário Sr. 
JOSE OGANDO ARES, 30 (trinta) dias de férias regulamentares 
do exercício de 2008/2009, sendo 20 (vinte) dias em descanso 
e 10 (dez) dias em pecúnia, compreendida no período de 16 de 
novembro à 05 de dezembro de 2009.

PORTARIA Nº 1121/2009

 O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ITAPECERICA DA 
SERRA, no uso de suas atribuições legais e de conformidade 
com o disposto nos artigos 98 e seguintes da Lei número 682/92, 
e atendendo ao Requerimento Protocolado sob o nº 14038/2009 
– S.A.D.R.H., datado em 24 de novembro de 2009, 

 F A Z   S A B E R   que concedeu a funcionária, Sra. 
MARIA DA GRACA T DA SILVA, Assessor Especial, referência 
20, 01 (hum) mês de Licença-Prêmio em pecúnia, por ter 
completado um quinquênio de efetivo exercício em função 
pública, referente ao período aquisitivo de 01 de julho de 1993 à 
30 de junho de 1998.

Itapecerica da Serra (SP), 21 de dezembro de 2009.

Jorge José da Costa
Prefeito

PORTARIA Nº 1122/2009

 O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ITAPECERICA DA 
SERRA, no uso de suas atribuições legais e de conformidade 
com o disposto nos artigos 98 e seguintes da Lei Nº 682/92, e 
atendendo ao Requerimento Protocolado sob o Nº 12339/2009 
– S.A.D.R.H., datado em  05 de outubro de 2009,

 F A Z   S A B E R   que concedeu ao funcionário Sr. 
JOAQUIM MIGUEL REIS FILHO, Chefe de Serviço, referência 
13,  01 (um) mês de Licença-Prêmio em descanso, no período 
de 01 à 30 de dezembro de 2009, por ter completado um 
quinquênio de efetivo exercício em função pública, sem qualquer 
penalidade.

Itapecerica da Serra (SP), 21 de dezembro de 2009.

Jorge José da Costa
Prefeito

PORTARIA Nº 1123/2009

 O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ITAPECERICA DA 
SERRA, no uso de suas atribuições legais e de conformidade 
com o disposto nos artigos 98 e seguintes da Lei Nº 682/92, e 
atendendo ao Requerimento Protocolado sob o Nº 12993/2009 
– S.A.D.R.H., datado em  29 de outubro de 2009,

 F A Z   S A B E R   que concedeu ao funcionário 
Sr. MAURO HENRIQUE MAIA DA SILVA, Chefe de Seção, 
referência 10,  01 (um) mês de Licença-Prêmio em descanso, no 
período de 14 de dezembro de 2009 à 12 de janeiro de 2010, por 
ter completado um quinquênio de efetivo exercício em função 
pública, sem qualquer penalidade.

Itapecerica da Serra (SP), 21 de dezembro de 2009.

Jorge José da Costa
Prefeito

PORTARIA Nº 1124/2009

 O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ITAPECERICA DA 
SERRA, no uso de suas atribuições legais,

 F A Z   S A B E R   que concedeu 06 (seis) dias de 
Licença para Acompanhamento Familiar a funcionária, Sra. 
IDELISE MARTINS DA COSTA, compreendida no período de 04 
a 11 de novembro de 2009.

Itapecerica da Serra (SP), 21 de dezembro de 2009.

Jorge José da Costa
Prefeito

Itapecerica da Serra (SP), 21 de dezembro de 2009.

Jorge José da Costa
 Prefeito
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LEI Nº 2.052, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2009
(Projeto de Lei nº 1.383/09 de autoria do Executivo)

DISPÕE SOBRE LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA 
PARA O SISTEMA DE TÁXI NO MUNICÍPIO E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS

 FAÇO SABER que a Câmara Municipal aprovou 
e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:
 Art. 1º  O transporte individual ou coletivo de 
passageiros já existente no Município em veículos 
tipo automóvel denominados “TÁXIS’, é considerado 
Serviço de Transporte de Interesse Público e somente 
poderá ser executado por meio de prévia e expressa 
permissão da Prefeitura e mediante outorga de Alvará 
de Estacionamento, nas condições estabelecidas nesta 
Lei e demais atos normativos expedidos pelo Poder 
Executivo.

CAPÍTULO I
DA AUTORIZAÇÃO

 Art. 2º  A exploração do serviço de que trata esta 
Lei somente será permitida à pessoa física, motorista 
profissional autônomo e à pessoa jurídica, empresa 
comercial, cooperativa ou associação.

 Art. 3º  O Alvará de Estacionamento só será 
expedido à pessoa física que residir comprovadamente 
por no mínimo dois anos no Município de Itapecerica da 
Serra e à pessoa jurídica legalmente constituída e que 
sejam proprietários dos veículos a serem utilizados na 
exploração do serviço de táxi, mesmo que alienados por 
meio de financiamento ou arrendamento.

 Art. 4º  Para os efeitos desta Lei entende-se como 
motorista profissional autônomo o assim considerado na 
forma e condições estabelecidas na legislação vigente e 
inscrito no Instituto Nacional do Seguro Social – INSS.

CAPÍTULO II
DO PROFISSIONAL AUTÔNOMO

 Art. 5º  Para a obtenção do Alvará de 
Estacionamento o motorista profissional autônomo 
interessado deverá:

I - ser portador de Carteira Nacional de Habilitação 
– CNH na categoria compatível com o veículo a ser 
utilizado e sem restrições para executar o transporte 
remunerado de passageiros previsto no Código de 
Trânsito Brasileiro – CTB;

II - apresentar certidão de antecedentes criminais, 
sem qualquer restrição,  com  data de emissão não 
superior a sessenta dias;

III - ter concluído Curso Especial de Treinamento 
e Orientação, específico para a categoria de taxista, 
efetuado em Centro de Treinamento e Orientação, 
reconhecido pelos Órgãos competentes;

IV - ser inscrito no Cartório Eleitoral do Município 
de Itapecerica da Serra;

V - apresentar cópia do Certificado de Registro do 
Veículo a ser utilizado no serviço;

VI - apresentar cópia do pedido de isenção do 
Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores 
– IPVA; e

VII - apresentar cópia do Seguro Obrigatório de 
Veículos Automotores de Vias Terrestres – DPVAT do 
veículo a ser utilizado no serviço.

 Parágrafo Único.  No caso do inciso II deste 
artigo será negada inscrição ao interessado que constar 

condenação:

I - por crime doloso; e
II - por crime culposo, se reincidente, num período 

de três anos.

Art. 6º  Para todo permissionário poderá ser 
autorizada a inscrição de um único preposto, que poderá 
trabalhar com o mesmo veículo, desde que satisfeitas as 
exigências constantes dos incisos I, II e III do art. 5º desta 
Lei e mediante ordem expressa emanada pela Secretaria 
Municipal de Segurança, Trânsito e Transporte.

CAPÍTULO III
DO VEÍCULO

 Art. 7º  Os veículos a serem utilizados no 
serviço referido nesta Lei deverão ser do tipo automóvel, 
dotados de quatro portas, com carroçaria na cor branca 
ou prata, da categoria aluguel, encontrarem-se em 
perfeito estado de funcionamento, segurança, higiene e 
conservação, tudo comprovado em vistoria obrigatória 
realizada anualmente, no mês de julho.

 § 1º  Nas permissões novas os veículos não 
poderão ter mais de três anos de fabricação, anteriores 
ao exercício do pedido.

 § 2º  Nas substituições e transferências de 
veículos, de permissionários, os novos veículos deverão 
ser de fabricação mais recente que o anterior e não ter 
mais de cinco anos de fabricação, anteriores ao exercício 
do pedido.

 § 3º  Fica vedada a renovação do Alvará de 
Estacionamento, para permissionários já inscritos no 
sistema que apresentarem veículos com mais de dez 
anos de fabricação, anteriores ao da vigência desta Lei.

 Art. 8º  Além de outras condições estatuídas em 
Regulamento, os veículos utilizados no serviço de táxi, 
deverão ser dotados de:

I - aparelho taxímetro ou aparelho registrador, 
devidamente vistoriado, aferido e lacrado;

II - caixa luminosa externa, com a palavra “TÁXI”; 
e

III - dispositivo luminoso que indique a situação: 
“livre” ou “ocupado”.

CAPÍTULO IV
DO ALVARÁ DE ESTACIONAMENTO

 Art. 9º  O Alvará de Estacionamento é o 
documento pelo qual é autorizada a utilização do veículo 
para a prestação dos serviços definidos nesta Lei, bem 
como o seu estacionamento em via pública nos pontos 
previamente estabelecidos.

 Art. 10.  O Alvará requerido em caráter 
inicial ou de transferência somente será expedido 
após o recolhimento aos cofres Municipais da quantia 
correspondente a sessenta e três Unidades Fiscais do 
Município – UFM’s, além do preenchimento das exigências 
legais e outras estabelecidas em Regulamento.

 Art. 11.  Ao motorista profissional autônomo 
somente será concedido um Alvará de Estacionamento 
e relativo ao veículo de sua propriedade, alienado ou 
arrendado nos termos da legislação Federal.

 Art. 12.  Após detê-lo por três anos consecutivos 
e ininterruptos, poderá o permissionário transferir o 
Alvará de Estacionamento, para quem satisfazendo as 
exigências legais e regulamentares, possa executar o 
serviço individual de passageiros por meio de táxi.

 Art. 13.  Caso ocorra a morte do permissionário, 
o Alvará de Estacionamento será transferido ao cônjuge 

ou a qualquer de seus herdeiros, atendidas as exigências 
contidas nesta Lei ou Regulamento.

 Art. 14.  Atendidas as formalidades legais 
e regulamentares, a transferência do Alvará de 
Estacionamento será expedida em nome do novo 
permissionário, ficando cancelado o anterior.

 Art. 15.  A renovação do Alvará de 
Estacionamento deverá ser solicitada anualmente até 
o último dia útil do mês de agosto e só será concedida 
mediante vistoria veicular obrigatória realizada pelo 
Departamento de Trânsito do Município de Itapecerica da 
Serra e pagos as taxas e impostos Municipais incidentes 
sobre o serviço.

 § 1º  Para a renovação serão exigidos também 
os requisitos previstos nos incisos I, II e IV do art. 5º 
desta Lei.

 § 2º  Não sendo renovado em até sessenta dias, 
a contar da data fixada no caput deste artigo, o Alvará de 
Estacionamento estará automaticamente cancelado.

 Art. 16.  O permissionário poderá pleitear 
a substituição do veículo indicado no Alvará de 
Estacionamento por outro mais recente e que não tenha 
mais que cinco anos de fabricação anteriores ao exercício 
do fato, observadas as demais exigências estabelecidas.

 § 1º  Nos casos de roubo, furto ou perda total, 
comprovados em documentação expedida pelos órgãos 
competentes, o permissionário poderá substituir o veículo 
por outro de mesmo ano de fabricação do indicado no 
Alvará de Estacionamento.

 § 2º  Deferida a substituição, será expedido 
outro Alvará de Estacionamento com as características 
do novo veículo com vigência pelo prazo restante de 
validade do primitivo e cancelado o anterior.

 Art. 17.  Até que se comprove o pagamento, 
não será expedido Alvará de Estacionamento ao 
permissionário em débito com os tributos relativos à 
atividade ou ao serviço permitido.

 Art. 18.  Mediante requerimento o permissionário, 
para substituição do veículo ou outro fato justificável, 
poderá depositar o Alvará de Estacionamento por até um 
ano, junto ao órgão competente do Município.

 Art. 19.  A qualquer tempo o permissionário 
do serviço de táxi, mediante manifestação expressa 
poderá desistir da permissão de que é detentor em 
caráter irrevogável e irretratável, após pagos os débitos 
existentes e devidos até à data do pedido.

CAPÍTULO V
DOS PONTOS DE ESTACIONAMENTO

 Art. 20.  Os pontos de estacionamento serão 
fixados pela Prefeitura tendo em vista o interesse público, 
com especificação da categoria, localização, quantidade 
de veículos locados e número de ordem. 

 Art. 21.  Os pontos de estacionamento são 
classificados em três categorias:

I - Ponto Privativo - PP; 
II - Ponto de Apoio - PA; e
III - Ponto Especial - PE.

§ 1º  O Ponto Privativo - PP é o destinado 
exclusivamente aos veículos designados no Alvará de 
Estacionamento, como táxis comuns.

 § 2º  O Ponto de Apoio - PA é o destinado 
exclusivamente aos veículos dotados de equipamento de 
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rádio-comunicador.

 § 3º  O Ponto Especial - PE é o destinado 
exclusivamente aos veículos adaptados para o transporte 
de deficientes físicos.
 Art. 22.  A critério da Prefeitura qualquer ponto 
de estacionamento poderá ser extinto, transferido, ter as 
vagas aumentadas ou diminuídas, bem como modificada 
sua classificação e número de ordem.
 Art. 23.  A Prefeitura, a pedido ou ex-officio 
poderá autorizar ou determinar por interesse público, a 
transferência de veículo de um ponto de estacionamento 
para outro de mesma classificação.
 § 1º  Os pedidos de transferência de ponto 
só poderão ocorrer após dois anos consecutivos e 
ininterruptos, contados do início da prestação do serviço 
de táxi.
 § 2º  O permissionário beneficiado a pedido com 
a transferência de ponto de estacionamento, só poderá 
efetuar idêntico pedido após dois anos, contados da data 
do novo Alvará.
 § 3º  Havendo mais de um interessado para 
o mesmo ponto de estacionamento, terá preferência o 
permissionário com Alvará mais antigo.
 Art. 24.  O permissionário poderá estacionar em 
qualquer ponto de estacionamento de sua classificação 
que esteja momentaneamente vazio, devendo dali sair 
quando comparecer um outro inscrito para aquele ponto.
 Art. 25.  Os estabelecimentos comerciais de 
tipo supermercados, hipermercados, centros comerciais 
ou assemelhados, que tenham interesse em contar 
com ponto de estacionamento de táxi dentro de sua 
área, poderão solicitar à Prefeitura, ocorrendo sob suas 
expensas todas as despesas de instalação.
 § 1º  O ponto de estacionamento de que trata 
este artigo deverá estar localizado próximo à saída do 
estabelecimento e com acesso seguro e imediato à via 
pública.
 § 2º  Caberá à Secretaria Municipal de 
Segurança, Trânsito e Transporte o cadastramento e 
a regulamentação do ponto de estacionamento de que 
trata este artigo.
 § 3º  Em nenhuma hipótese poderá o proprietário 
do estabelecimento comercial repassar aos motoristas 
de táxi quaisquer ônus decorrentes pela utilização do 
espaço ocupado pelo ponto de estacionamento, nem 
exigir pagamento de taxas ou mensalidades.
 Art. 26.  Em pontos de estacionamento com 
maior interesse dos permissionários e usuários do 
sistema, poderá a Prefeitura estabelecer condições 
especiais, notadamente quanto ao tipo, capacidade, ano 
de fabricação ou outras características relativos a seus 
veículos.
 Art. 27.  Os permissionários de cada Ponto de 
Estacionamento, sem qualquer ônus para o Município, 
deverão escolher seus representantes, sendo um 
Coordenador e um Auxiliar.
 § 1º  O Coordenador, ouvidos os demais 
permissionários, organizará o funcionamento do Ponto 
de Estacionamento, a escala e horário mínimo que o 
permissionário deverá cumprir no seu respectivo ponto, 
informando mensalmente ao Departamento de Trânsito.
 § 2º  Toda irregularidade cometida por qualquer 
permissionário deverá ser imediatamente comunicada 
pelo Coordenador ao Departamento de Trânsito, que 
adotará as providências cabíveis, obedecida a legislação 
vigente.
 Art. 28.  A fiscalização e a sinalização dos 
Pontos de Estacionamento são atribuições do Órgão de 
Trânsito.

CAPÍTULO VI
DAS OBRIGAÇÕES DOS PERMISSIONÁRIOS E 

PREPOSTOS
 Art. 29.  Os permissionários e os prepostos 
deverão cumprir as disposições legais e regulamentares 
do serviço de táxi, bem como facilitar a atividade dos 
agentes fiscalizadores Municipais.
 Art. 30.  Os permissionários deverão ainda:

I - manter o veículo em boas condições de tráfego 

e higiene;
II - fornecer à Prefeitura, as informações 

solicitadas;
III - efetuar anualmente a vistoria veicular 

obrigatória;
IV - atender e cumprir às obrigações fiscais e 

previdenciárias;
V - observar as normas estipuladas pelo Código 

de Trânsito Brasileiro – CTB, bem como as Resoluções 
do Conselho Nacional de Trânsito – CONTRAN;

VI - tratar com polidez e urbanidade passageiros, 
público, colegas e Agentes Fiscais;

VII - trajar-se adequadamente;
VIII - não recusar passageiro, salvo nos casos 

expressamente previstos em Lei;
IX - não violar o taxímetro;
X - não cobrar acima do preço estabelecido;
XI - não retardar propositadamente a marcha do 

veículo;
XII - fazer itinerário correto, não seguindo um mais 

extenso e ou desnecessário;
XIII - não permitir excesso de lotação;
XIV - não transportar cargas perigosas ou 

inflamáveis;
XV - não efetuar o transporte remunerado sem 

que o veículo esteja devidamente autorizado; e
XVI - trazer consigo o Alvará de Estacionamento e 

demais documentos de porte obrigatório.

CAPÍTULO VII
DOS TRIBUTOS MUNICIPAIS

Art. 31.  Os permissionários do serviço de táxi 
ficam sujeitos ao pagamento dos seguintes tributos ao 
Município:

I - Taxas:
a) expediente;
b) permissão ou renovação de Alvará de 

Estacionamento;
c) licença de estacionamento;
d) transferências onerosas; e
e) vistoria veicular obrigatória anual.

II - Impostos:
a) Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza 

– ISSQN.

CAPÍTULO VIII
DAS PENALIDADES

 Art. 32.  A inobservância das obrigações 
instituídas nesta Lei ou em regulamento, sujeitará 
o infrator em penalidades aplicadas separadas ou 
cumulativamente, independentes da ordem em que estão 
classificadas abaixo:

I - advertência;
II - multa;
III - remoção do veículo;
IV - retenção do veículo;
V - apreensão do veículo;
VI - suspensão do Alvará de Estacionamento; e
VII - cassação do Alvará de Estacionamento.

 Parágrafo Único.  Todas as penas implicarão 
obrigatoriamente em anotação desabonadora e deverão 
constar no prontuário do permissionário ou do condutor.

 Art. 33.  Aos permissionários do serviço de 
táxi e seus prepostos serão aplicadas penalidades, nos 
seguintes casos de infrações, assim classificadas:

I - Infrações do Grupo A:
a) não se trajar adequadamente;
b) não tratar com polidez e urbanidade os 

passageiros, o público, os  colegas e os Agentes Fiscais;
c) não devolver objetos ou valores, esquecidos ou 

deixados no interior do veículo;
d) transitar com veículo em má condição de 

higiene;
e) não portar a documentação exigida; e

f) deixar de comunicar ao Departamento  de  
Trânsito,  no  prazo  de  trinta  dias,  qualquer alteração 
de residência ou fornecê-la erroneamente. 

II - Infrações do Grupo B:
a) transitar com veículo em más condições de 

funcionamento e de conservação;
b) transitar com veículo portando equipamento 

que não seja aprovado;
c) desrespeitar a capacidade nominal legal de 

lotação do veículo;
d) desobedecer o Regulamento do seu ponto de 

estacionamento;
e) angariar passageiro com o veículo estacionado 

a menos de cem metros do Ponto de Estacionamento;
f) conduzir veículo com Alvará de Estacionamento 

vencido;
g) deixar de apresentar no veículo a tabela de 

tarifa;
h) retardar propositadamente a marcha do 

veículo, bem como seguir itinerário mais extenso ou 
desnecessário;

i) utilizar o táxi no transporte de lotação, sem 
a devida autorização da Secretaria Municipal de 
Segurança, Trânsito e Transporte;

j) utilizar o veículo de aluguel para fins não 
autorizados;

k) recusar exibir à Fiscalização os documentos 
que forem exigidos ou evadir-se quando for abordado por 
ela;

l) transitar sem atendimento à intimação ou 
notificação expedida pela Secretaria Municipal de 
Segurança, Trânsito e Transporte; e

m) não utilizar caixa luminosa com a palavra 
“TÁXI”, bem como sem o dispositivo informando estar o 
veículo “ocupado” ou “livre”.

III - Infrações do Grupo C:
a) permitir que condutor não cadastrado dirija o 

veículo;
b) angariar passageiro com taxímetro desligado;
c) utilizar taxímetro defeituoso ou não aferido;
d) usar indevidamente as bandeiras ou camuflá-

las, impedindo perfeita visualização;
e) abandonar o veículo em via pública para 

impossibilitar ação da fiscalização;
f) transitar com o veículo em más condições de 

segurança;
g) transitar com veículo portando placa ilegível ou 

lacre rompido;
h) danificar propositadamente veículo de terceiros;
i) recusar passageiros, salvo nos casos previstos 

em lei;
j) ostentar qualquer tipo de propaganda não 

autorizada pela Prefeitura;
k) alterar ou danificar sinalização de trânsito ou 

bens públicos;
l) obrigar os passageiros a descerem antes do 

local de destino;
m) utilizar-se de meios enganosos para se 

apropriar de pertences de passageiros;
n) dar fuga à pessoa perseguida pela polícia; e
o) efetuar corrida em desacordo com a forma de 

cobrança de tarifa.

IV - Infrações do Grupo D:
a) angariar passageiro com veículo não inscrito no 

Cadastro de Contribuintes Municipal – CCM;
b) violar o taxímetro ou aparelho registrador;
c) utilizar mecanismos que interfiram no 

funcionamento do taxímetro para aumentar valor real da 
corrida;

d) utilizar tabelas de tarifas não autorizadas ou 
fraudadas;

e) cobrar valores acima do indicado;
f) utilizar placas não pertencentes ao veículo;
g) transitar sem o selo atualizado de vistoria, 

afixado no parabrisa do veículo;
h) transitar com veículo com cor não oficial, com 

adesivação ilegível e fora dos moldes do fixado pela 



ATOS OFICIAIS DO PODER EXECUTIVO
Imprensa Oficial

Itapecerica da Serra

510 de Janeiro de 2010

Prefeitura;
i) não portar, no lado externo do veículo, os 

telefones estipulados para reclamação;
j) utilizar veículo movido por combustível diferente 

ao autorizado pelo Órgão Estadual competente;
k) efetuar transporte remunerado sem que o 

veículo esteja devidamente autorizado para esse fim; e
l) dirigir em estado de embriaguez alcoólica ou 

sob efeito  de substância tóxica de qualquer natureza.

Art. 34.  As penas de natureza pecuniária e as 
demais previstas no art. 32 desta Lei, são aplicáveis aos 
permissionários do serviço definido nesta Lei, bem como 
aos proprietários de veículos que estejam operando sem 
prévia autorização da Prefeitura.
 Art. 35.  As infrações previstas no art. 33 
desta Lei, de acordo com a sua gravidade, implicam na 
aplicação de multa pecuniária bem como em pontuação 
destinada à avaliação de desempenho do condutor, 
conforme segue:

I - GRUPO A - puníveis com multa no valor de três 
UFM’s vigente à época da autuação e na reincidência, 
multa em dobro, advertência escrita e anotação de cinco 
pontos no prontuário do infrator;

II - GRUPO B - puníveis com multa no valor de 
cinco UFM’s  vigente à época da  autuação, advertência 
escrita e anotação de cinco pontos, e na reincidência 
multa em dobro, suspensão de sete dias e anotação de 
dez pontos no prontuário do infrator; 

III - GRUPO C - puníveis com multa no valor de 
sete UFM’s vigente à época da autuação, suspensão de 
dez dias e anotação de dez pontos, e na reincidência 
multa em dobro, suspensão de vinte dias e anotação de 
vinte pontos no prontuário do infrator; e

IV - GRUPO D - puníveis com multa de doze UFM’s 
vigente à época da autuação, suspensão de quinze dias 
e anotação de vinte pontos, e na reincidência multa em 
dobro, suspensão trinta dias, anotação de quarenta 
pontos, além da apreensão do veículo, nos casos das 
alíneas “a”, “h” e “j”, inciso IV do art. 33 desta Lei.
 Parágrafo único.  Para efeito do disposto 
neste artigo considera-se reincidência o cometimento de 
infração do mesmo Grupo, nos prazos previstos no § 2º 
do art. 36 desta Lei.
 Art. 36.  A Avaliação de Desempenho - AD será 
auferida por meio da atribuição dos pontos instituídos 
no art. 35 desta Lei às infrações cometidas pelos 
permissionários ou os condutores de táxi do Município de 
Itapecerica da Serra.
 § 1º  A pontuação será cumulativa e os pontos 
atribuídos a cada infração cometida prescreverão nos 
seguintes prazos da data da autuação:

I - infrações do GRUPO A: um ano;
II - infrações do GRUPO B: dois anos;
III - infrações do GRUPO C: três anos; e
IV - infrações do GRUPO D: quatro anos.

§ 2º  O condutor que acumular cinquenta pontos 
será submetido ao Conselho Municipal de Trânsito e 
Transporte de Itapecerica da Serra – CMTTIS, que 
proporá ao Secretário Municipal de Segurança, Trânsito 
e Transporte os procedimentos cabíveis ao infrator.

 § 3º  Atingido o limite de cem pontos, será 
aplicada de imediato suspensão preventiva de quinze 
dias, sendo que neste período o CMTTIS, analisando 
o histórico das infrações, poderá propor ao Secretário 
Municipal de Segurança, Trânsito e Transporte, a pena 
complementar de trinta dias ou a cassação do Alvará de 
Estacionamento e da inscrição no CCM, sem qualquer 
direito de indenização ao permissionário.

 Art. 37.  A Prefeitura poderá, a qualquer tempo, 
cassar o Alvará de Estacionamento e a inscrição no 
CCM, quando o permissionário ou o condutor:

I - executar o serviço de táxi durante o período de 
suspensão; 

II - utilizar o veículo cadastrado como táxi para a 
prática de crime ou contravenção;

III - for reincidente, no período de três anos, em 
condenação por crime culposo ou doloso;

IV - dirigir alcoolizado ou sob o efeito de substância 
tóxica, após duas suspensões pelo mesmo motivo;

V - utilizar mecanismos que interfiram no 
funcionamento do taxímetro aumentando o valor da 
corrida; e

VI - deixar de comparecer ao Ponto de origem por 
período superior a quinze dias, sem motivo justificável ao 
Coordenador do Ponto.

Parágrafo único.  Nas infrações especificadas 
neste artigo a Secretaria Municipal de Segurança, Trânsito 
e Transporte promoverá, de imediato, a suspensão 
preventiva do infrator e no prazo de trinta dias proporá ao 
Prefeito a cassação do Alvará de Estacionamento e da 
inscrição no cadastro no CCM.

 Art. 38.  A Secretaria Municipal de Segurança, 
Trânsito e Transporte poderá reter, remover e apreender 
veículos, nos casos de descumprimento do estabelecido 
nesta Lei e demais atos expedidos.

 § 1º  O preço da operação de remoção de 
veículo será estabelecido pelo Executivo e de acordo 
com os parâmetros adotados para as operações de 
mesma espécie.

 § 2º  Os proprietários dos veículos removidos 
estarão sujeitos ainda ao pagamento de estadia diária 
enquanto permanecerem no pátio de estacionamento 
da Secretaria Municipal de Segurança, Trânsito e 
Transporte, que fixará o valor na forma prevista no § 1º 
deste artigo.

 Art. 39.  A retenção do veículo dar-se-á quando:
I - o condutor não portar ou deixar de exibir à 

Fiscalização os documentos  solicitados e elencados 
nesta Lei e demais atos; e

II - o veículo transitar:
a) produzindo fumaça;
b) com defeito ou sem quaisquer dos equipamentos 

obrigatórios;
c) em mau estado de conservação;
d) com deficiência de freios; 
e) utilizando combustível não autorizado; e
f) com taxímetro defeituoso, com mecanismos 

que alterem seu funcionamento ou sem a sua utilização.

Parágrafo único.  A retenção de que trata este 
artigo dar-se-á no próprio local da constatação da 
irregularidade, sendo que após transcorrido o prazo 
de duas horas e as irregularidades não tenham sido 
corrigidas o veículo será apreendido e removido.

 Art. 40.  A remoção dar-se-á quando o condutor 
abandonar o veículo na via pública por defeito, para 
impossibilitar ação da fiscalização e quando o veículo 
for flagrado transportando passageiros, sem ter sido 
concedido o Alvará de Estacionamento.

 Art. 41.  A apreensão de veículo dar-se-á 
quando:

I - ordenada judicialmente;
II - o condutor for encontrado alcoolizado ou sob 

efeito de substância tóxica de qualquer natureza;
III - transitar sem nova vistoria, depois de reparado 

em consequência de acidente grave ou má conservação;
IV - não tiver autorização para o serviço de táxi;
V - tiver alterada suas características sem 

autorização dos Órgãos competentes;
VI - tiver alterada as placas de identificação; e
VII - estiver com taxímetro violado ou sem lacre.
 
Art. 42.  Os condutores de táxis de outros 

Municípios que angariarem passageiros no Município de 
Itapecerica da Serra, terão seus veículos apreendidos 
pela Fiscalização Municipal, removidos para o pátio de 
estacionamento e só liberados após a comprovação do 
pagamento das multas aplicadas e demais encargos.

 Art. 43.  A aplicação das penalidades e multas 
será procedida pela Secretaria Municipal de Segurança, 
Trânsito e Transporte, cabendo ao seu titular decidir 
sobre a defesa interposta e em grau de recurso o Prefeito, 
garantido o direito de defesa.

 § 1º  As defesas e os recursos deverão ser 
oferecidos no prazo de trinta dias contado da ciência do 
interessado diretamente ou por publicação em jornal.

 § 2º  Para a interposição de defesa relativa 
a aplicação de penalidade pecuniária é obrigatória a 
caução da importância a ela correspondente.

CAPÍTULO IX
DO SERVIÇO DE RÁDIO-TÁXI

 Art. 44.  A exploração do serviço de rádio-táxi 
dependerá de prévia e expressa autorização da Prefeitura 
e ocorrerá após a liberação do Alvará de Estacionamento.

 Parágrafo único.  Os veículos destinados 
a rádio-táxi deverão contar com o serviço de rádio-
chamada.
 Art. 45.  O serviço de que trata o art. 44 desta 
Lei só poderá ser executado por:

I - pessoa jurídica legalmente constituída sob 
forma de empresa comercial para a exploração do 
serviço de rádio-chamada para táxi; e

II - cooperativas ou associações constituídas por 
motoristas profissionais autônomos portadores de Alvará 
de Estacionamento.

 Art. 46.  A pessoa jurídica, cooperativa ou 
associação que pretender explorar o serviço de rádio-
chamada deverá satisfazer as seguintes exigências:

I - dedicar-se exclusivamente às atividades 
relativas ao transporte de passageiros na modalidade de 
rádio-táxi;

II - ter sua sede no Município de Itapecerica da 
Serra;

III - dispor de licença ou documento equivalente 
autorizando funcionamento de estação para executar  o 
serviço de rádio-chamada;

IV - quando cooperativa ou associação 
comprovarem que o quadro social é composto de 
pelo menos vinte membros  que sejam cooperados 
ou associados, de forma individual e profissionais 
autônomos; e

V - que tenham pátio de estacionamento para 
seus veículos no Município.

Art. 47.  Além do cumprimento das exigências do 
art. 46 desta Lei, as interessadas deverão apresentar os 
documentos exigidos nos incisos V, VI e VII do art. 5º 
desta Lei.

 Art. 48.  Após análise de toda documentação 
oferecida a Secretaria Municipal de Segurança, Trânsito 
e Transporte, vistoriados os veículos e pagos os 
tributos que incidem sobre o serviço será efetuado o 
credenciamento da interessada e a emissão do Alvará de 
Estacionamento para cada veículo.

 § 1º  Os veículos autorizados só poderão 
entrar em serviço após a interessada apresentar a 
documentação de seus motoristas, de acordo com os 
incisos I, III e IV do art. 5º desta Lei.

 § 2º  As empresas credenciadas deverão 
requerer para cada veículo equipado com rádio-
comunicador o Alvará de Estacionamento.

 Art. 49.  As empresas credenciadas deverão 
ainda:

I - manter controle próprio das chamadas pelo 
período de noventa dias, de forma a identificar dia, hora, 
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local, nome do requisitante e o veículo que efetuou o 
atendimento, para quaisquer informações à Prefeitura e 
demais autoridades policiais; e

II - permitir o livre acesso aos agentes fiscalizadores 
da Prefeitura em suas dependências.

 Art. 50.  A autorização para a exploração do 
serviço de rádio-táxi obedecerá ainda:

I - quanto ao motorista:
 a) estar devidamente inscrito como taxista no 

CCM;

 b) não possuir anotação no Prontuário Geral 
do Condutor, nos últimos dois anos contados da data do 
pedido, qualquer infração mencionada nos Grupos B, C e 
D do art. 33 desta Lei; e

 c) atender outras exigências que forem 
estipuladas por ato do Secretário Municipal de Segurança, 
Trânsito e Transporte.

II - quanto ao veículo:
a) ser de modelo aprovado pela Prefeitura;

b) estar equipado com aparelho de rádio-
comunicador homologado pelos Órgãos competentes; e

c) apresentar símbolos e outros elementos de 
comunicação visual aprovados pela Prefeitura.

Art. 51.  O serviço de rádio-táxi terá tarifa idêntica 
ao serviço de táxi comum.

 Art. 52.  Os veículos que exploram o serviço de 
rádio-táxi, quando em serviço, só poderão permanecer 
estacionados nos Pontos de Apoio - PA.

 Parágrafo único.  Fica vedado aos veículos 
desta categoria o estacionamento em Ponto Privativo - 
PP e Ponto Especial - PE.

 Art. 53.  Fica permitida a transferência de 
Alvará de Estacionamento de categoria de profissional 
autônomo para a categoria de rádio-táxi, obedecidas as 
exigências contidas nesta Lei.

 Art. 54.  Os veículos que operam o serviço 
de rádio-táxi são obrigados a atender pedidos de 
passageiros na via pública, quando não estiverem 
atendendo chamadas via rádio.

 Art. 55.  Será cancelado o Alvará de 
Estacionamento de rádio-táxi, quando houver 
descumprimento das normas previstas nesta Lei ou nas 
estabelecidas pelos Órgãos competentes.

CAPÍTULO X
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

 Art. 56.  A Prefeitura poderá exercer a mais 
ampla fiscalização e proceder vistorias ou diligências 
para o cumprimento do disposto nesta Lei, bem como 
sempre que houver interesse público, ampliar ou restringir 
o número de táxis em circulação no Município.

 Parágrafo único.  Sempre que ocorrer a 
necessidade de aumento ou redução da quantidade 
de táxis, observar-se-á obrigatoriamente a proporção 
máxima de um veículo para cada parcela de quatrocentos 
habitantes no Município.

 Art. 57.  O Curso Especial de Treinamento e 
Orientação destina-se a propiciar aos condutores de 
táxi perfeito atendimento aos usuários, observância das 
normas de trânsito, das obrigações estatuídas nesta Lei 
e outras de interesse público.

 Art. 58.  A Prefeitura, atendidas as conveniências 
do trânsito, poderá estabelecer em áreas delimitadas 

LEI Nº 2.053, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2009
(Projeto de Lei nº 791/09 de autoria do Vereador 

Comendador Lombardi)

DENOMINA RUA ARISTIDES RODRIGUES O 
LOGRADOURO PÚBLICO ANTERIORMENTE 
DENOMINADO RUA CEDRO.

 FAÇO SABER que a Câmara Municipal 
decretou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

 Art. 1º  Fica denominado Rua Aristides 
Rodrigues o logradouro público anteriormente 
denominado Rua Cedro localizado no Bairro do Jardim 
São Pedro.

 Art. 2º  As despesas decorrentes da execução 
da presente Lei, correrão por conta de dotação constante 
do orçamento em vigor.

 Art. 3º  Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.
 Art. 4º  Fica revogado o item correspondente 
à denominação da Rua Cedro, constante do art. 1º do 
Decreto Municipal nº 157, de 19 de janeiro de 1977.

Itapecerica da Serra, 23 de dezembro de 2009

DECRETO Nº 2.113, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2009

DISPÕE SOBRE O SERVIÇO DE TRANSPORTE 
COLETIVO ESCOLAR PARTICULAR NO 
MUNICÍPIO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

 O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ITAPECERICA 
DA SERRA, usando das atribuições que lhe confere a Lei 
Orgânica do Município; e

 CONSIDERANDO o disposto no art. 14 da Lei 
Municipal nº 1.128, de 14 de dezembro de 1999,

D E C R E T A:
 Art. 1º  O Serviço de Transporte Coletivo Escolar 
Particular no âmbito do Município de Itapecerica da Serra 
é considerado serviço de interesse público e só poderá 
ser operado mediante prévia obtenção de Certificado de 
Registro Municipal - CRM, nas condições estabelecidas 
neste Decreto e demais atos expedidos pela Secretaria 
Municipal de Segurança, Trânsito e Transporte.

CAPÍTULO I
DA AUTORIZAÇÃO

 Art. 2º  O CRM será expedido em favor de 
pessoas física ou jurídica que preencham as exigências 
estabelecidas neste Decreto e demais atos expedidos 
pela Secretaria Municipal de Segurança, Trânsito e 
Transporte.

 Art. 3º  O CRM requerido em caráter inicial 
e a transferência somente serão expedidos após 
o recolhimento aos cofres municipais da quantia 
correspondente a vinte Unidades Fiscais do Município de 
Itapecerica da Serra - UFM.

 Art. 4º  Para cada veículo destinado ao 
transporte escolar deverá ser expedido um CRM.

 Art. 5º  A renovação do CRM deverá ocorrer 
anualmente até o dia 31 de janeiro.

 Parágrafo único.  Após sessenta dias do prazo 
estipulado neste artigo, não havendo renovação, o CRM 
será automaticamente cancelado independente de 
qualquer notificação.

 Art. 6º  Para obtenção do CRM o interessado 
deverá:

I - Se autônomo:
a) ter idade igual ou superior a vinte e um anos;
b) apresentar cópia da Cédula de Identidade;
c) apresentar cópia do CPF;
d) comprovar, por meio de documentos, ter 

domicílio residencial e eleitoral no Município de 
Itapecerica da Serra há pelo menos 3 (três) anos;

e) possuir Carteira Nacional de Habilitação - CNH, 
na categoria “D”;

f) possuir Certificado de Curso de Habilitação para 
dirigir veículo de transporte escolar;

g) apresentar Atestado de Antecedentes Criminais; 
h) apresentar Certidão de Distribuição Criminal e 

Certidão de Execução Criminal e caso haja anotações, 
anexar a respectiva Certidão de Objeto e Pé;

i) apresentar Certidão do Prontuário de sua CNH;
j) não ter cometido nenhuma infração grave ou 

gravíssima, ou ser reincidente em infrações médias 
durante os doze últimos meses;

pontos de embarque e desembarque para passageiros 
de táxi, bem como definir vias de trânsito exclusivo, 
quando portando passageiros.

 Art. 59.  O Alvará de Estacionamento ou 
qualquer outro documento cuja expedição tenha sido 
requerida, caso não seja retirado no prazo de trinta 
dias contado da data do despacho, será arquivado ou 
cancelado e caducará automaticamente.

 Art. 60.  Não será expedido, renovado ou 
transferido Alvará de Estacionamento, para quem esteja 
em débito com os tributos próprios da atividade, bem 
como para com as multas recaídas sobre o veículo, até 
que se comprove o pagamento.

 Art. 61.  Fica permitida a utilização ou exploração 
de publicidade nos veículos de aluguel providos de 
taxímetro, observadas a legislação vigente e normas 
específicas do Município.

 Parágrafo único.  A Taxa de Licença de 
Publicidade incidente sobre os serviços de veiculação ou 
exibição da propaganda de que trata esta Lei, será de 
responsabilidade da empresa contratante do serviço.

 Art. 62.  Ficam isentos os veículos de rádio-
táxi da aplicação de faixas laterais de identificação e 
de layout mencionados no art. 7º desta Lei, visto que já 
estão previamente identificados por meio de cores e de 
layout próprios adesivados ou pintados e aprovados pela 
Prefeitura.

 Art. 63.  As despesas desta Lei correrão por 
conta de dotações próprias constantes em orçamento.
 Art. 64.  Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.
 Art. 65.  Revogam-se o inciso III e o § 3º do art. 
10 e o Capítulo X da Lei Municipal nº 1.128, de 22 de 
dezembro de 1999.

Itapecerica da Serra, 22 de dezembro de 2009

JORGE JOSÉ DA COSTA
Prefeito

Registrada e afixada nesta Prefeitura na data supra

OLGA MARIA DOS SANTOS DE JONGE
Secretária Municipal de Administração

JORGE JOSÉ DA COSTA
Prefeito

Registrada e afixada nesta Prefeitura na data supra

OLGA MARIA DOS SANTOS DE JONGE
Secretária Municipal de Administração
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k) apresentar certidão negativa de débito para 

com os cofres públicos do Município;
l) apresentar relação das escolas com os 

respectivos alunos transportados contendo nome, 
residência, endereço, telefone, tipo sanguíneo e 
informações sobre possíveis males, tipo de alergia, 
doenças contagiosas e medicamentos ministrados, 
mantendo atualizados esses dados; e

m) apresentar cópia do DPVAT de cada veículo a 
ser utilizado no serviço.

II - Se pessoa jurídica:
a) apresentar cópia do ato constitutivo e alterações 

posteriores;
b) comprovar a existência de pátio de 

estacionamento dos veículos utilizados no serviço;
c) apresentar certidão negativa de débito para 

com os cofres públicos do Município;
d) apresentar relação das escolas com os 

respectivos alunos transportados contendo nome, 
residência, endereço, telefone, tipo sanguíneo e 
informações sobre possíveis males, tipo de alergia, 
doenças contagiosas e medicamentos ministrados, 
mantendo atualizados esses dados; e

e) apresentar cópia do DPVAT de cada veículo a 
ser utilizado no serviço.

 § 1º  Será negado o CRM ao interessado 
que constar condenação por crime doloso e por crime 
culposo, se reincidente, num período de três anos.

 § 2º  Não será expedido ou renovado CRM se 
constar débito de multas de trânsito referente ao veículo 
utilizado no serviço, ou o interessado estiver em débito 
com os tributos relativos ao serviço solicitado.

§ 3º  Para a renovação do CRM só deverão 
ser apresentados, o documento que houver alteração, 
as certidões e a relação das escolas com os alunos 
transportados.

 Art. 7º  A transferência do CRM, atendidos os 
requisitos deste Decreto e liberação do Departamento 
de Trânsito e Transportes, poderá ocorrer ainda nos 
seguintes casos:

 I - falecimento da pessoa detentora, desde que 
requerido no prazo de noventa dias do óbito; e

II - invalidez permanente comprovada na forma da 
Lei da pessoa detentora.

 Art. 8º  Mediante requerimento, o interessado 
poderá solicitar a suspensão do CRM por até um ano, 
pagos os tributos devidos.

CAPÍTULO II
DO VEÍCULO

Art. 9º  O veículo a ser utilizado no serviço referido 
neste Decreto deverá:

I - ser de propriedade do interessado;
II - ser registrado como veículo de passageiros;
III - ter pintura de faixa horizontal na cor amarela, 

com quarenta centímetros de largura, à meia altura, 
em toda a extensão das partes laterais e traseira da 
carroçaria, com o dístico ESCOLAR, em preto, sendo 
que, em caso de veículo de carroçaria pintada na cor 
amarela, as cores aqui indicadas deverão ser invertidas;

IV - ter equipamento registrador instantâneo 
inalterável de velocidade e tempo;

V - ter lanternas de luz branca, fosca ou amarela 
dispostas nas extremidades da parte superior dianteira 
e lanternas de luz vermelha dispostas na extremidade 
superior da parte traseira;

VI - ter cintos de segurança em número igual à 
lotação;

VII - estar licenciado no Município de Itapecerica 
da Serra;

VIII - estar com a documentação em ordem e em 
dia; e

IX - estar com todos os vidros sem qualquer tipo 
de película tipo insulfilm.

 Parágrafo único.  O veículo de que trata este 
artigo deverá passar por vistorias semestrais nos meses 
de janeiro e julho efetuadas pela CIRETRAN e pelo 
Departamento de Trânsito e Transportes do Município de 
Itapecerica da Serra.

 Art. 10.  Só poderá ser expedido CRM para os 
veículos com até três anos de fabricação, contados do 
exercício anterior ao pedido.

 Art. 11.  A substituição e a transferência de 
veículo só poderá ocorrer para os veículos com no 
máximo cinco anos de fabricação, contados do exercício 
anterior ao pedido.

 Art. 12.  Nos casos de roubo, furto ou perda 
total, devidamente comprovados em documentação 
expedida pelos órgãos competentes, o interessado 
poderá substituir o veículo por outro de mesmo ano de 
fabricação do indicado no CRM.

 Art. 13.  A renovação do CRM só será concedida 
para os veículos com até 10 (dez) anos de fabricação, 
contados do exercício anterior ao pedido.

 Parágrafo único.  Os atuais autorizados 
deverão se enquadrar na exigência deste artigo no prazo 
de um ano contado de 1º de janeiro de 2010, findo o qual 
a autorização estará automaticamente cancelada se não 
houver a troca do veículo. 

CAPÍTULO III
DAS OBRIGAÇÕES

 Art. 14.  Os interessados e seus prepostos 
deverão cumprir as exigências legais, bem como facilitar 
a atividade dos agentes fiscalizadores do Município.

 Art. 15.  Os interessados deverão ainda:
I - manter o veículo em boas condições de tráfego 

e higiene;
II - fornecer à Prefeitura as informações solicitadas;
III - efetuar semestralmente a vistoria veicular 

obrigatória;
IV - atender e cumprir as obrigações fiscais e 

previdenciárias;
V - observar as normas estipuladas pelo Código 

Brasileiro de Trânsito - CBT, bem como as Resoluções do 
Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN;

VI - tratar com polidez e urbanidade os escolares, 
o público, os colegas e os agentes fiscais;

VII - trajar-se adequadamente;
VIII - não violar o equipamento registrador 

instantâneo de velocidade e tempo;
IX - não permitir excesso de lotação;
X - não transportar cargas perigosas ou 

inflamáveis; e
XI - afixar no veículo o CRM.

Art. 16.  É obrigatório manter no veículo um auxiliar 
devidamente uniformizado para monitorar as crianças 
durante o transporte, na entrada e saída do veículo, na 
travessia de ruas e nos embarques e desembarques.

 § 1º  Para a expedição da credencial o 
interessado deverá apresentar:

I - cópia da Cédula de Identidade;
II - cópia do CPF;
III - comprovante de residência no Município; e
IV - se maior, Certidão de Distribuição Criminal e 

Certidão de Execução Criminal e caso haja anotações, 
anexar a respectiva Certidão de Objeto e Pé, bem como 
Atestado de Antecedentes Criminais.

 § 2º  É vedada a utilização do preposto como 
auxiliar.

 § 3º  Ao auxiliar devidamente habilitado é defeso 
conduzir o veículo em caso de extrema necessidade.

 Art. 17.  Para cada veículo destinado ao serviço 
de transporte escolar poderá ser autorizada a inscrição 
de preposto para dirigi-lo, desde que satisfeitas as 
exigências constantes nas alíneas “a”, “b”, “c”, “d”, “e”, “f”, 
“g”, “h”, “i”, e “j” do art. 6º deste Decreto.

CAPÍTULO IV
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 18.  A Prefeitura poderá exercer a mais ampla 
fiscalização e proceder vistorias ou diligências para o 
cumprimento do disposto neste Decreto.

 Art. 19.  A inobservância das obrigações 
estatuídas neste Decreto e em Atos Normativos 
estabelecidos pela Secretaria Municipal de Segurança, 
Trânsito e Transporte, implicará na aplicação das 
seguintes punições, que ficarão arquivadas:

  I - advertência escrita;
  II - suspensão;
  III - retenção do veículo;
  IV - apreensão do veículo; e
  V - descredenciamento. 

 § 1º  A aplicação das penalidades será 
promovida pelo Departamento de Trânsito e Transporte.
 § 2º  O recurso às penalidades deverá ser 
apresentado em até trinta dias contados do recebimento 
da notificação.
 § 3º  O julgamento do recurso será efetuado, 
no prazo de trinta dias pelo Secretário Municipal de 
Segurança, Trânsito e Transportes.
 Art. 20.  O CRM será cassado liminarmente se 
o motorista for flagrado dirigindo alcoolizado ou sob efeito 
de substância tóxica.
 Art. 21.  O CRM ou qualquer outro documento 
cuja expedição tenha sido requerida, caso não seja 
retirado no prazo de trinta dias, contado da data do 
despacho, será arquivado ou cancelado e caducará 
automaticamente.

 Art. 22.  É terminantemente proibida a utilização 
ou exploração de publicidade, bem como o comércio nos 
veículos utilizados no transporte escolar.

 Art. 23.  O Departamento de Trânsito e 
Transportes, atendidas as necessidades do trânsito, 
poderá estabelecer pontos obrigatórios de embarque 
e desembarque de escolares dos veículos de que trata 
este Decreto.

 Art. 24.  O transporte de escolares efetuado por 
veículo não autorizado pelo Município acarretará na sua 
apreensão e remoção para o pátio de estacionamento 
e sua liberação após a comprovação do pagamento de 
multa e demais encargos.

 Art. 25.  As despesas com a execução deste 
Decreto correrão por conta de dotações próprias 
constantes em orçamento.

 Art. 26.  Este Decreto entra em vigor na data de 
sua publicação. 

 Art. 27.  Revoga-se o Decreto nº 1.987, de 11 de 
julho de 2007.

Itapecerica da Serra, 18 de dezembro de 2009

JORGE JOSÉ DA COSTA
Prefeito

JOÃO PEREIRA
Secretário Municipal de Segurança, 

Trânsito e transporte
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EDITAL DE COMUNICAÇÃO

 O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE FINANÇAS 
DO MUNICÍPIO DE ITAPECERICA DA SERRA, NO 
USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, COMUNICA 
AOS POSSUIDORES DE IMÓVEIS NO MUNICÍPIO DE 
ITAPECERICA DA SERRA, QUE O IMPOSTO PREDIAL E 
TERRITORIAL URBANO E AS TAXA DE SERVIÇOS, PARA 
O EXERCÍCIO DE 2010, JÁ ESTÃO SENDO DISTRIBUÍDOS 
VIA CORREIO OU ENTREGA DIRETA PARA OS LOCAIS 
QUE NÃO DISPÕE DE SERVIÇO POSTAL.

 ESCLARECE QUE SE ATÉ O DIA 05 DE 
FEVEREIRO DE 2010, EVENTUALMENTE NÃO TENHAM 
RECEBIDO SEUS RESPECTIVOS CARNÊS DO 
IMPOSTO PREDIAL E TERRITORIAL URBANO E TAXAS 
DE SERVIÇOS, DO EXERCÍCIO DE 2010, QUEIRAM 

DECRETO Nº 2.117, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2009

DISPÕE SOBRE A APLICAÇÃO DE RECURSOS 
DESTINADOS AOS COMPONENTES DO 
QUADRO DO MAGISTÉRIO PÚBLICO 
MUNICIPAL VINCULADO AO FUNDO DE 
MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA 
EDUCAÇÃO BÁSICA E DE VALORIZAÇÃO DOS 
PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO - FUNDEB.

 O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ITAPECERICA 
DA SERRA, usando das atribuições que lhe confere a Lei 
Orgânica do Município,

  D E C R E T A:
 Art. 1º  Os componentes do Quadro do Magistério 
Público Municipal vinculados ao Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização 
dos Profissionais da Educação - FUNDEB, na folha de 
pagamento correspondente ao mês de dezembro de 2009, 
terão um complemento equivalente a um inteiro e vinte e 
cinco décimos da remuneração do respectivo emprego.
 Art. 2º  Para efeito deste Decreto, considera-
se remuneração como sendo o vencimento do emprego, 
acrescido das vantagens pessoais permanentes 
estabelecidas em Lei.
 Art. 3º  A complementação a que se refere 
este Decreto será paga proporcionalmente aos meses 
efetivamente trabalhados de janeiro a dezembro de 2009 
no Ensino Público Municipal.

 Parágrafo único.  Na ocorrência de aplicação 
de pena de advertência disciplinar ou suspensão, no 
período descrito no caput, o servidor não receberá a 

complementação de que trata este Decreto.
 Art. 4º  As despesas decorrentes da execução 
do presente Decreto correrão por conta de dotação 
orçamentária própria, de acordo com a disponibilidade 
dos sessenta por cento do FUNDEB, destinados ao 
Quadro do Magistério, vinculados ao Ensino.
 Art. 5º  Este Decreto entra em vigor em na data 
de sua publicação.

Itapecerica da Serra, 30 de dezembro de 2009
JORGE JOSÉ DA COSTA

Prefeito

OLGA MARIA DOS SANTOS DE JONGE
Secretária Municipal de Administração

DIRIGIR-SE AO COMPLEXO ADMINISTRATIVO 
“NORBERTO JOSÉ DA COSTA”, LOCALIZADO À 
AVENIDA EDUARDO ROBERTO DAHER Nº. 1135, 
NO HORÁRIO DAS 8,30 ÀS 16,30 HORAS, PARA OS 
DEVIDOS ESCLARECIMENTOS.

 ESCLARECE AINDA, QUE O CRONOGRAMA 
DE  VENCIMENTOS DO IMPOSTO PREDIAL E 
TERRITORIAL URBANO E TAXAS DE SERVIÇOS, 
OBEDECERÁ AO SEGUINTE CALENDÁRIO, DE 
ACORDO COM O DECRETO Nº 2.107, DE 25 DE 
NOVEMBRO DE 2009.

 PAGAMENTO A VISTA COM DESCONTO
ÚNICA 01  VENCIMENTO DIA 10/02/10
ÚNICA 02  VENCIMENTO DIA 25/02/10
ÚNICA 03  VENCIMENTO DIA 10/03/10

PAGAMENTO EM PARCELAS 
PRIMEIRA PARCELA VENCIMENTO DIA 10/03/10
SEGUNDA PARCELA VENCIMENTO DIA 10/04/10
TERCEIRA PARCELA VENCIMENTO DIA 10/05/10
QUARTA PARCELA VENCIMENTO DIA 10/06/10
QUINTA PARCELA VENCIMENTO DIA 10/07/10
SEXTA PARCELA VENCIMENTO DIA 10/08/10
SÉTIMA PARCELA VENCIMENTO DIA 10/09/10
OITAVA PARCELA VENCIMENTO DIA 10/10/10
NONA PARCELA  VENCIMENTO DIA 10/11/10
DÉCIMA PARCELA VENCIMENTO DIA 10/12/10

ITAPECERICA DA SERRA, 05 DE JANEIRO DE 2010.

ANTONIO DE GODOI
SECRETÁRIO DE FINANÇAS



EDITAL Nº 003, DE 8 DE JANEIRO DE 2010

CONCURSO PÚBLICO Nº 002/2009-DRH – EDITAL Nº 
103, DE 31/08/2009

RERRATIFICAÇÃO DO RESULTADO DA PROVA ESCRITA 
PARA O EMPREGO DE PROFESSOR – P3

 A PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ITAPECERI-
CA DA SERRA, por meio da Comissão Especial nomeada 
pelas Portarias nº 856, de 30 de julho de 2009, nº 968, de 14 
de setembro de 2009 e nº 1.014, de 13 de outubro de 2009, 

nos termos do processo nº 130/2009-SA, FAZ SABER, pelo 
presente instrumento, que:
 RETIFICA a relação do resultado da prova escrita, 
após prazo para recurso, para o emprego de Professor – P3, 
conforme o Anexo I.
 RATIFICA a relação do resultado da prova escrita, 
para os demais empregos de: Diretor de Escola – DE, Ope-
racional III (Motoboy), Operacional IV (Mecânico), Operador 
de Máquinas (Pá Carregadeira), Operador de Máquinas (Pa-
trol), Operador de Máquinas (Retroescavadeira), Orientador 
Pedagógico – OP, Motorista, Técnico II – Professor de Edu-
cação Física e Técnico II (Fonoaudiólogo), divulgada pelo 

Edital nº 143, de 15 de dezembro de 2009.
 Para que não se alegue ignorância, faz baixar o 
presente Edital que será publicado no site da Prefeitura do 
Município de Itapecerica da Serra – www.itapecerica.sp.gov.
br, no site da Formar – www.formarltda.com.br, na Imprensa 
Oficial do Município de Itapecerica da Serra, em jornal da 
região e afixado no painel de Editais da Prefeitura.

Itapecerica da Serra, 8 de janeiro de 2010

JORGE JOSÉ DA COSTA
Prefeito

Imprensa Oficial
Itapecerica da Serra

910 de Janeiro de 2010
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RETIFICAÇÃO

Retificamos o Decreto nº 2.115/09, publicado 
na página 8, edição VII deste Jornal, em 28 de 
dezembro de 2009. Onde se lê: Decreto nº 2.115, de 
29 de novembro de 2009, leia-se: Decreto nº 2.115, 
de 29 de dezembro de 2009.

Imprensa Oficial
Itapecerica da Serra

1510 de Janeiro de 2010
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EDITAL Nº 004, DE 8 DE JANEIRO DE 2010

CONCURSO PÚBLICO Nº 002/2009-DRH – EDITAL 
Nº 103, DE 31/08/2009

CONVOCAÇÃO PARA ENTREGA DA CERTIDÃO DE 
TEMPO DE SERVIÇO

 A PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE 
ITAPECERICA DA SERRA, por meio da Comissão 
Especial nomeada pelas Portarias nº 856, de 30 de julho 
de 2009, nº 968, de 14 de setembro de 2009 e nº 1.014, 
de 13 de outubro de 2009, nos termos do processo nº 
130/2009-SA, FAZ SABER pelo presente instrumento, 
que:
 CONVOCA os candidatos habilitados na 
prova escrita ao emprego de Diretor de Escola – DE, 
constantes na relação divulgada pelo Edital nº 143, de 
15 de dezembro de 2009, para a entrega da Certidão de 
Tempo de Serviço, de acordo com o item 9 do Edital nº 
103/2009, na seguinte conformidade:
 1. os candidatos deverão entregar, mediante 
Requerimento conforme Anexo I, a Certidão original e 
fotocópia no Protocolo Geral da Prefeitura, situada no 
Complexo Administrativo Norberto José da Costa, na 
Av. Eduardo Roberto Daher, 1.135 – Centro, no período 
de 18 a 20 de janeiro de 2010  no horário das 8h às 
16h30min.
 2. a entrega da Certidão poderá ser efetuada 
por Procurador, desde que constituído legalmente.
 Para que não se alegue ignorância, faz baixar o 
presente Edital que será publicado no site da Prefeitura 
do Município de Itapecerica da Serra – www.itapecerica.
sp.gov.br, no site da Formar – www.formarltda.com.br, na 
Imprensa Oficial do Município de Itapecerica da Serra, 
em jornal da região e afixado no painel de Editais da 
Prefeitura.

 Itapecerica da Serra, 8 de janeiro de 2010

JORGE JOSÉ DA COSTA
Prefeito

LEI Nº 2043 (dois mil e quarenta e três), de  15 (quinze) 
de  dezembro de 2009 (dois mil e nove).

(Projeto de Lei  nº 785/09, de iniciativa dos Senhores 
Vereadores)

AMARILDO GONÇALVES,  Presidente da 
Câmara Municipal de Itapecerica da Serra, usando de 
suas atribuições legais:
                                          

FAÇO SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL 
MANTEVE E EU PROMULGO, NOS TERMOS DO § 6º, 
DO ARTIGO 41, DA LEI ORGÂNICA DO MUNICIPIO DE 
ITAPECERICA DA SERRA, A SEGUINTE LEI:

“ALTERA A LEI MUNICIPAL Nº 1.956, DE 22 
DE DEZEMBRO DE 2008, QUE FIXA O SUBSÍDIO 
DOS SECRETÁRIOS MUNICIPAIS E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS”.

Art. 1º - O caput do art. 1º da Lei Municipal nº 
1.956, de 22 de dezembro de 2008, passa a vigorar com 
a seguinte redação:  

“Art. 1º. Fica fixado em R$ 5.323,00 (cinco mil, 
trezentos e vinte e três reais) o subsídio dos Secretários 
Municipais da Prefeitura de Itapecerica da Serra.
.....................................................................................” 
(NR).

Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.
 
    Câmara Municipal, 15 de  dezembro de 2009.

AMARILDO GONÇALVES
Presidente
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Planejamento

Prefeitura realiza 4ª Conferência 
Municipal das Cidades

A Prefeitura de Itapecerica da Serra, por 
meio da Secretaria de Planejamento e Meio 
Ambiente, promoveu no dia 12 de dezembro 
a 4ª Conferência Municipal das Cidades. Re-
alizado na FIT - Faculdade de Itapecerica da 
Serra, o encontro debateu os seguintes temas: 
Criação e implementação de conselhos das ci-
dades, planos, fundos e seus conselhos gesto-
res nos níveis Federal, Estadual, Municipal e 
no Distrito Federal; Aplicação do Estatuto da 
Cidade e dos planos diretores e a efetivação da 
função social da propriedade do solo urbano; A 
integração da Política Urbana no território: Po-
lítica Fundiária, Habitação, Saneamento, Mobi-
lidade e Acessibilidade Urbana e Relação entre 
os programas governamentais – como PAC e 
MINHA CASA, MINHA VIDA – e a Política 
de Desenvolvimento Urbano. Na conferência 
foram tiradas várias propostas que serão envia-
das ao Ministério das Cidades, juntamente com 
a relação de delegados eleitos, que irão repre-
sentar Itapecerica na 4ª Conferência Estadual.

1 Confraternização Universal

1 Dia mUnDial Da Paz

2 Dia Da abreUgrafia

5 Criação Da 1ª tiPografia no brasil

6 Dia De reis

6 Dia Da gratiDão

7 Dia Da liberDaDe De CUltos

8 Dia Do fotógrafo

9 Dia Do fiCo (1822)
14 Dia Do enfermo

20 Dia Do mUseU De arte moDerna Do rJ
20 Dia Do farmaCêUtiCo

21 Dia mUnDial Da religião

24 Dia Da PreviDênCia soCial

24 Dia Da ConstitUição

24 institUição Do Casamento Civil no brasil

25 Dia Do Carteiro

25 fUnDação De são PaUlo (1554)
25 Criação Dos Correios e telégrafos no brasil

27 Dia Da elevação Do brasil a viCe-reinaDo (1763)
28 Dia Da abertUra Dos Portos

30 Dia Da saUDaDe

30 Dia Do PortUário

30 Dia naCional Das Histórias em QUaDrinHos

30 Dia Da não-violênCia

31 Dia Do lançamento Do 1º satélite (1958)

Datas comemorativas De Janeiro

Durante a conferência foram escolhidos delegados que representarão Itapecerica no estado


